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Iphan barra
projeto no SCS

URBANISMO/ Institutopediumais estudos sobrea revitalização.Umdosobjetivos é tornaraté 30%da região comercial emmoradias

» ANA ISABEL MANSUR
» SAMANTA SALLUM

O Instituto do Patrimônio
HistóricoeArtísticoNa-
cional (Iphan) deu pa-
recer contrário, ontem,

aoprojetoVivaCentro, cujo obje-
tivo é revitalizar áreas centrais da
capital federal. Comaposição do
instituto, a iniciativa fica parada.
AprincipalpropostadoVivaCen-
tro para o Setor Comercial Sul
(SCS) é separar até 30% do local
para uso residencial. “Vamos
tentar uma nova rodada de diá-
logo com o Iphan”, afirmou o go-
vernador Ibaneis Rocha (MDB)
aoCorreio. “Nãoadiantaogover-
no fazer uma grande reforma lá,
como está previsto e estamos fa-
zendo, e não revitalizar a ocupa-
ção. Não adianta colocar a in-
fraestrutura, sem uma ocupação
queotimize, nem fazermelhorias
se o espaço continuar abandona-
do, no sentido de circulação de
pessoas e atividades”, completou
ochefedoExecutivo local.Umle-
vantamento de agosto do Sindi-
cato do ComércioVarejista (Sin-

divarejista) apontou que o SCS
tem, pelomenos, 101 lojas fecha-
das e 680 salas sem funcionar.
OVivaCentrohavia sidoapro-

vado em audiência pública, em
novembro, e estava pronto para
ser encaminhado à Câmara Le-
gislativa. As entidades que re-
presentam o comércio da região
e o Governo do Distrito Federal
(GDF) foram pegos de surpresa
com a decisão do Iphan — se-
gundo eles, o instituto voltou
atrás na ideia de aprovar o proje-
to. O órgão apontou que são ne-
cessários outros estudos técni-
cos com detalhamento mais
aprofundado da proposta. “Rea-
lizarei os estudos pedidos pelo
Iphan. Isso já fazia parte do nos-
so plano de trabalho. Mas, em
uma segunda fase. Agora, será
preciso muito mais tempo”, des-
tacou o secretário de Desenvol-
vimento Urbano e Habitação do
DF,Mateus deOliveira.
O vice-presidente do Sindiva-

rejista, Sebastião Abritta, acredi-
ta que a revitalização do local é
necessária. “Isso traz empreendi-
mentos e gera empregos, além

de desafogar um pouco os trans-
portes públicos e o trânsito de
carros. Estamos em ummomen-
to de facilitar a implantação do
desenvolvimento e, onde não há
fluxo de gente, não há comércio”,
avalia. OGDFpropôs oVivaCen-
tro na forma de um Projeto de
Lei Complementar (PLC) em se-
tembro de 2020.
A iniciativa divide opiniões. O

VivaCentro é apoiadopor entida-
des representativas do comércio
que, inclusive, têm sede no SCS,
como a Federação do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo do
Distrito Federal (Fecomércio-DF)
e o Sindivarejista. No entanto, pa-
ra o professor de arquitetura e ur-
banismo daUniversidade de Bra-
sília (UnB)FredericoFlósculo,um
verdadeiro diagnóstico dos efei-
tosdoprojetoenvolvenãoapenas
levantamento da área, mas pro-
gramas governamentais posterio-
res à instalação de residências na
região. “Não basta colocar as pes-
soas em uma sala de escritório, é
preciso pensar em como elas vão
vivernoSCSemtermosdedesen-
volvimentohumano”, adverte.

EIXOCAPITALEIXOCAPITAL

AcompanheacoberturadapolíticadeBrasíliaem@correio

CARLOSALEXANDREDESOUZA/ carlosalexandre.df@dabr.com.br

Nãoadianta o
governo fazer uma
grande reforma lá,
comoestá previsto e
estamos fazendo, e
não revitalizar a
ocupação.”

Ibaneis Rocha,
governador do DF

Propostabuscaatrair investimentosemovimentaraeconomiadolocal

Minervino Junior/CB/D.A Press

MPrecomendaàPM
queseguremilitares
noSetedeSetembro
OMinistério PúblicodoDFdeuo sinalmais veementedapreocupação comoavanço

dobolsonarismonaPolíciaMilitar, fenômenoqueocorrena capital federal e emoutros
estados. Emdocumento encaminhadoao secretário de Segurança e ao comandante-
geral daPMDF, ospromotoresmilitaresNísioTostes (e), PauloGomes Junior (d) e Flavio
Milhomemrecomendamquea corporaçãoproíba integrantes da ativadeparticipar dos
atosprogramadospara Sete de Setembro. Alémdemencionar a legislaçãoque veda
qualquer tipodemanifestaçãopolíticapormilitares da ativa, os promotoresmencionam
decisãodaministra doSuperiorTribunal de Justiça, LauritaVaz.

De prontidão
Na recomendação enviada

ao GDF, os promotores
militares ressaltam, ainda, a
necessidade demanter todo o
efetivo da PMDF de prontidão,
sem qualquer dispensa entre
os dias 6 e 8 de setembro. Os
integrantes da Promotoria
Militar deixammuito clara a
preocupação com a
possibilidade de confrontos no
Dia da Independência.

Atentos
Há dias oMinistério Público

cobra providência doGDF em
relação ao Sete de Setembro, o
mais novo capítulo da polarização
nacional. Em 23 de agosto, a
Promotoria de JustiçaMilitar
requisitou informações sobre o
policiamento e as ações
preventivas de inteligência
programadas para as
manifestações. Na quarta-feira,
dois promotores se reuniram
pessoalmente como secretário de
Segurança doDF, Júlio Danilo(c).

Estaremos lá
À coluna, o comandante da PMcomentou

a iniciativa doMP.“A recomendação está
alinhada comaordem jurídica. Estamos
focados emcumprir a legislação, nossa
Constituição, garantindo àpopulação o
direito de semanifestar livremente e
contando comaPolíciaMilitar como
garantidor desse direito e de outros, comoo
respeito à dignidade. EstaremosnaEsplanada
como sempre estivemos emoutras ocasiões,
cumprindo integralmente nosso papel
constitucional e nossamissão de servir e
proteger a população”, disse o coronelMárcio
Cavalcante deVasconcelos.

Advogado e armado
Oporte de arma para advogados é assunto

que está agitando aOAB-DF. Há uma corrente
que defende essa prerrogativa, que vale para
promotores e juízes. Ontem, o Conselho Pleno
daOAB-DF avaliou o pedido de um grupo de
advogados que requisita o apoio da seccional
brasiliense à aprovação de projetos de lei em
tramitação no CongressoNacional. O
colegiado daOAB decidiu promover uma
votação on-line, ouvindo toda a categoria, e
realizar uma audiência pública sobre o tema.

Mais violência
O ex-AdvogadoGeral daUnião Luís Inácio

Addams é contrário à ideia. “A paridade de
armas para o advogado são as garantias de
acesso ao Judiciário e ao direito de defesa dos
brasileiros pelos advogados. Precisamos
mudar a advocacia do cafezinho para a
tribuna dos tribunais emque haja atenção do
juiz aos argumentos e pleitos feitos pelos
advogados. O porte de arma não traz paridade
e isonomia. Traz, apenas, o aumento da
violência, contra amulher, contra o negro e
contra o índio”, argumenta. Justiçamilitar

O juiz federal Fernando Pessôa de Silveira
Mello lança, no próximo dia 16, o livro
Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas no Processo Penal Militar. A
publicação expõe as formas do julgamento da
JustiçaMilitar, amais antiga do país. O livro
tem apresentação doministro Luiz Fux,
presidente de SupremoTribunal Federal e do
Conselho Nacional de Justiça, e do presidente
do Superior Tribunal Militar, general Luis
Carlos GomesMatos. O lançamento, por
meio de live, terá a participação daministra
do STMMaria Elizabeth Guimarães, que
assina o prefácio do livro.

Barradono baile
Coma segundamaior votação

para deputadodistrital nas eleições
de 2018, o delegadoFernandoFer-
nandes, convidado a se retirar do
Pros-DF, teve sua tentativa de filiação
aoPSLbarrada ontem.Onomedo
atual administrador deCeilândia foi
vetadopelosmembros dopartido,
queprometeramumadebandada,
caso Fernandes fosse aceito. Com
quase 30mil votos nas últimas
eleições, o distrital temenfrentado
dificuldades para conseguir umano-
va legenda.Omotivo: ninguémquer
correr o risco de servir de degrau
para a reeleição de Fernandes, que
também temnasmãos aAdminis-
tração do SolNascente/Pôr do Sol.

Concorrência
Umaalternativa para Fernandes

seria umadisputa àCâmara dos
Deputados, comconvite de filiação
aoMDB feito pelo governador
Ibaneis Rocha. A paradanão está fá-
cil, porém.Odelegado terá que con-
correr comRafael Prudente, atual
presidente daCLDF, e primeira
opçãodopartido ao cargo.

Trio para 2022
A participação dos três senadores eleitos

pelo DF na CPI da Covid, ontem, émais uma
demonstração de que o trio está empenhado
emunir esforços para as eleições de 2022.
Reguffe, Izalci e Leila não escondemque
estarão juntos no próximo ano. A questão é
definir o papel de cada um.

Joveme candidato
OPSOL está trabalhando para lançar

Raphael Sebba, assessor especial da
Casa Civil no governo Rollemberg, à
corrida para o Buriti. Aos 30 anos, Sebba
já se apresenta como umdos candidatos
mais jovens do país a disputar uma
cadeira de governador.

Civilidade
Indignados como desrespeito à lei do

silêncio,moradores do edifício Emosa III, na
706/707Norte, fizeramumapelo para
sensibilizar a comunidade e os fiscais doDF
Legal. Na faixa, o grupo de 15 famílias recorre
ao Estatuto do Idoso e à Lei Antinarguilé para
reivindicar o direito ao sossego.

Em 18 de novembro de 1976, o Correio
estampou amanchete que se tornou o hino na
voz de Renato Russo. “Que país é este?” é uma

pergunta que permanece atual.
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Promotoresmilitares e secretário de Segurança
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